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DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

O III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com o UNICURITIBA,
apresentou como temática central “Saúde: segurança humana para a democracia”. Esta
questão suscitou intensos debates desde o início e, no decorrer do evento, com a apresentação
dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e painéis que na no ambiente digital
ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I”, realizado no dia 25
de junho de 2021, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e por Programas de Pós-Graduação em Direito pelos pós-graduandos, que
retratam parcela relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do
Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie/UNB

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – UNIMAR

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos – UFBA
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TRANSAÇÃO ADMINISTRATIVA TRIBUTÁRIA – UMA FORMA DE
DESJUDICIALIZAÇÃO

Marcelo Barroso Lima Brito de Campos1

Marcelo Romanelli Cezar Fernandes
Cynara Cristina Dutra

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O presente pôster tem a pretensão de demonstrar que o processo executivo fiscal é
um dos grandes problemas do congestionamento do Poder Judiciário e a transação tributária
será uma das alternativas para descongestionar. Busca-se tecer considerações sobre as
soluções encontradas pelos gestores públicos para incorporar a consensualidade ao contexto
dos litígios tributários fiscais, sendo necessária que a estruturação administrativa dos entes
federados acompanhe esse movimento e não só o Poder Judiciário. A cultura jurídica de
valorização excessiva da litigiosidade tem que ser mudada em nosso País, pois, se mostra
maléfica ao nosso sistema jurídico.

Problema da Pesquisa: Esse pôster enuncia como premissa uma discussão no que tange a
atuação da Administração Pública como litigante habitual e a cultura jurídica de
judicialização excessiva das execuções fiscais sem efetividade, sem recurso ao erário, mas,
sim com gastos cada vez maiores. Buscar-se-á uma reflexão a respeito da desjudicialização
das execuções fiscais mediante o instituto da transação tributária, seja na fase pré processual
ou mesmo na fase processual. Com a expectativa de reduzir o número de ações executivas
fiscais em trâmite hoje no País, e, principalmente, que se chegue a efetividade das cobranças.

Objetivos: O Desenvolvimento do presente estudo pretende demonstrar como a transação
tributária federal pode ser utilizada para reduzir o número de processos no Poder Judiciário, e,
principalmente, evitar a propositura de novas ações executivas fiscais. Percorrerá o Código de
Processo Civil de 2015 que está direcionado para a efetiva e adequada solução dos conflitos e
muito menos para uma decisão terminativa para os litigantes. Serão analisadas as legislações
federais que trouxeram soluções de conflitos, inclusive na esfera da administração pública.

Método: No presente estudo, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e o método indutivo e, como
procedimento técnico, a análise temática, teórica e interpretativa, buscando respostas para os
questionamentos ressaltados.

Resultado Alcançado: Ao pormenorizar-se todas as questões abordadas, considerou-se os
aspectos mais relevantes em relação ao tema, nesse sentido o cenário de congestionamento do
Poder Judiciário exige dos gestores públicos uma mudança de postura em relação aos
procedimentos até então adotados antes do ajuizamento das execuções fiscais. Essa mudança
de postura exige mudança legislativa, que já iniciou, mas, principalmente, a mudança de
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cultura dos gestores públicos. Não cabe à Administração Pública utilizar o processo judicial
de forma desvirtuada, como se fosse um meio de litigiosidade voltado exclusivamente para a
protelação de cumprimento das obrigações impostas ao Poder Público (Dutra, 2016). A
transação tributária, como instrumento de solução de conflito, busca promover a
concretização dessa pretensão do legislador processual de desjudicializar os conflitos de
forma em geral e entre fisco e particular no âmbito do processo tributário (Conrado, 2020). O
emprego de técnicas “desjudicializadas” tem o condão de imprimir maior eficiência à própria
atividade jurisdicional. Neste sentido a transação tributária se mostra como instrumentos à
disposição dos sujeitos da relação jurídico – tributária que inaugura uma nova fase do sistema
de solução de litígios. O Estado Democrático de Direito traçado pela CRFB/88 exige
eficiência para que possa cumprir seu desiderato. (Batista, 2007). A transação tributária deve
ser proporcionada no âmbito da Administração Pública como fase pré-executiva, devendo a
lei estabelecer seus limites e alcance, estipulando a alçada e os tributos que seriam seus
objetos, criando condições para se cumprir o princípio da legalidade administrativa (CF, art.
37), destinada aos servidores públicos, ao mesmo tempo em que atenderia a legalidade ampla
(CF, art. 37, II) aplicável ao contribuinte.

Palavras-chave: Transação Tributária, Administração Pública, Desjudicialização, Execução

Fiscal
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